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       ADVOGADO: André Luiz Costa Gondim (OAB/PB Nº 11.310).
       APELADO: Sky Brasil Serviços Ltda.
       ADVOGADO: Marco Antonio Leite Ramalho Júnior (OAB/PB Nº 10.859).

A C Ó R D Ã O

CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  RESCISÃO
CONTRATUAL C/C DANOS EXTRAPATRIMONIAIS.
DESCUMPRIMENTO  CONTRATUAL.  MERO
ABORRECIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  ABALO
EMOCIONAL.  MERO  DISSABOR.  DANO  MORAL.
INEXISTÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO.

1.   Para  a  caracterização  da  existência  de  dano
moral é necessário que o abalo psíquico seja capaz
de causar dor no âmago do indivíduo, sofrimento e
humilhação,  não  sendo  suficiente  para  sua
configuração  a  ocorrência  de  meros  dissabores
cotidianos.

2.  Recurso desprovido.

                        

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar
provimento  ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  certidão  de
julgamento de fl. 110.

RELATÓRIO
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Cuida-se  de  apelação  cível  interposta  por  Kaline  Abrantes
Guedes contra sentença  prolatada na Ação Declaratória de Inexistência de
Débito c/c Indenização por Danos Morais, por ela promovida contra a JET TV
–   Acom  Comunicações  S/A  e  SKY  Brasil  TV  -  ,  decisão  que  julgou
parcialmente  procedente  o  pedido,  declarando  por  rescindido  o  contrato
celebrado entre as partes, de número 350394, desde o dia 21/11/2012.

Através  do  presente  recurso,  busca  a  apelante  o
reconhecimento do dano moral, já que entende que a falha na prestação do
serviço pela Jet, não se tratou de mera sensação de desconforto, mas abuso
de  poder,  desrespeito  ao  consumidor,  o  que  deve  ser  atribuída  a
responsabilidade objetiva com a reparação de ordem moral.  Ao final, pugna
pelo provimento do recurso (fls. 87-92).

Contrarrazões às fls. 96-100, pela manutenção da sentença.

É o relatório. 

VOTO 
Compulsando detidamente este caderno processual, observa-

se que o cerne da questão diz respeito à falha na prestação de serviços de TV
por  assinatura  pela  apelada,  consubstanciada  em  ligações  efetivadas  no
sentido da recorrente aderir a outro pacote de serviços, bem como a cobrança
de faturas acima do contratado. 

Em se tratando de responsabilidade civil  cumpre assentar  a
ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram o dever de
indenizar.

Neste sentido dispõem os artigos 186 e 927 do Código Civil:

“Art.  186.  Aquele  que,  por  ação ou omissão voluntária,
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a
outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,  comete  ato
ilícito.”

“Art.  927.  Aquele  que,  por  ato  ilícito  (arts.  186  e  187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.”

Nesse  diapasão,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da
indenização mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que
gere dano, bem como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

No caso em tela, conforme bem decidiu a Juíza de piso, não
há registro  nos  autos  de  constrangimento  ou  restrição  capaz  de  abalar  o
ânimo  psíquico  da  apelante,  pois,  em  seu  detrimento  não  se  verificou
qualquer  elemento  de  repercussão  na  sua  vida  pessoal  capaz  de  gerar
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indenização por danos morais.
Com efeito, as ligações feitas por prepostos da Jet informando

acerca da fusão havida com a Sky, bem como as propostas de migração de
planos  dirigida  à  recorrente  com  valores  superiores  ao  inicialmente
contratado, não é capaz de gerar abalo moral.  Isso porque,  muito embora
possa  causar  incômodo  à  parte  contratante,  não  repercute  de  forma
significativa  na  esfera  subjetiva  do  consumidor,  causando,  apenas,  mero
dissabor.

Assim sendo,  mesmo comprovado que a empresa recorrida
deixou  de  prestar  satisfatoriamente  o  serviço  que  se  comprometeu  a
disponibilizar, tal fato não implica dano moral indenizável, a não ser que reste
sobejamente  demonstrado  que  os  transtornos  sofridos  causaram  aflição,
angústia e desequilíbrio em seu bem-estar, o que, efetivamente, não ocorreu. 

A meu  ver,  o  fato  narrado  nos  autos  consubstancia-se  em
simples inadimplemento contratual, inábil a ensejar reparação civil por dano
moral, pois não há violação de direitos da personalidade. 

Acerca  do  tema,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  o
entendimento de que o mero dissabor, por si só, não enseja responsabilização
ao pagamento de indenização por danos morais, porquanto não ultrapassa o
incômodo da vida em sociedade.

Veja-se:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.INTERRUPÇÃO  NA PRESTAÇÃO
DO  SERVIÇO  DE  TELEFONIA.  MERO  DISSABOR.DANO
MORAL.  NÃO  CARACTERIZADO.  REEXAME  DE  MATÉRIA
DE  FATO.  1.  A  interrupção  no  serviço  de  telefonia
caracteriza, via  de  regra,mero  dissabor,  não  ensejando
indenização  por  danos  morais .  2.  A  tese  defendida  no
recurso  especial  demanda  o  reexame  do  conjunto  fático  e
probatório dos autos, vedado pelo enunciado 7 da Súmula do
STJ. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.” (STJ -
AgRg no Ag:  1170293 RS 2009/0063509-2,  Relator:  Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI, Data de Julgamento: 12/04/2011,
T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 28/04/2011).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) -
AÇÃO DE COBRANÇA POR RESCISÃO CONTRATUAL C/C
DANOS  EXTRAPATRIMONIAIS  –  DESCUMPRIMENTO
CONTRATUAL  -  MERO  ABORRECIMENTO  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA NEGANDO  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.
IRRESIGNAÇÃO DO DEMANDANTE. [...]. 2. Tribunal local que
afirmou  a  ocorrência  e  mero  dissabor  decorrente  do
descumprimento contratual. As conclusões acerca do mérito da
demanda  decorreram  da  análise  das  provas  acostadas  aos
autos, o que se pode aferir a partir da leitura dos fundamentos
do julgado atacado,  razão  pela  qual  novo  enfrentamento  da
matéria pressupõe, necessariamente, o ingresso nos aspectos
fáticos  da  demanda,  atividade  cognitiva  esta  a  que  não  se
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presta  a  via  do  recurso  especial,  ante  o  óbice  da  Súmula
7/STJ. 3. O simples inadimplemento contratual não gera, em
regra,  danos  morais,  por  caracterizar  mero  aborrecimento,
dissabor,  envolvendo  controvérsia  possível  de  surgir  em
qualquer relação negocial,  sendo fato comum e previsível na
vida social, embora não desejável . No caso em exame, não se
vislumbra nenhuma excepcionalidade apta a tornar justificável
essa  reparação.  "Não  cabe  indenização  por  dano  moral
quando  os  fatos  narrados  estão  no  contexto  de  meros
dissabores, sem humilhação, perigo ou abalo à honra e à
dignidade  do  autor" (REsp  1.329.189/RN,  Rel.Ministra
NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
13/11/2012, DJe 21/11/2012). 4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 844.643/PB,  Rel.  Ministro  MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 05/05/2016).

Nesse mesmo sentido, é a jurisprudência desta Corte:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  COBRANÇA  DE  CONTAS
TELEFÔNICAS  NÃO  CONTRATADAS.  DANO  MORAL NÃO
CONFIGURADO.  MEROS  DISSABORES.  AUSÊNCIA  DE
DANO MATERIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. HIPÓTESE DO
ART. 557, CAPUT, DO CPC. DESPROVIMENTO DO APELO. -
"só  deve  ser  reputado  como  dano  moral  a  dor,  vexame,
sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira
intensamente  no  comportamento  psicológico  do  indivíduo,
causando-lhe aflições,  angústia e desequilíbrio em seu bem-
estar.  Mero  dissabor,  aborrecimento,  mágoa,  irritação  ou
sensibilidade  exacerbada  estão  fora  da  órbita  do  dano
moral,  porquanto  tais  situações  não  são  intensas  e
duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do
indivíduo" (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01045617220128152003,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
LEANDRO DOS SANTOS , j. em 17-09-2015).

PROCESSUAL  CIVIL  e  INDENIZA-TÓRIO.  Apelação  Cível.
Telefonia. Ação indenizatória. Falha na prestação dos serviços.
Alegação de falta de funcionamento de linha telefônica. Dano
moral  indenizável.  Não  comprovação.  Inadimplemento
contratual da empresa de telefonia que não enseja reparação.
Entendimento do STJ. Aplicação da regra do art.  557, "caput",
do CPC. Seguimento negado. - "A interrupção no serviço de
telefonia  caracteriza,  via  de  regra,  mero  dissabor,  não
ensejando  indenização  por  danos  morais."  (AgRg  no  Ag
1170293/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,
QUARTA TURMA,  julgado  em  12/04/2011,  DJe  28/04/2011).
[...].  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00002332920148152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 14-12-2015).
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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. INTERRUPÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELEFONIA.
FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DOS  SERVIÇOS.  INADIM-
PLEMENTO  CONTRATUAL.  MERO  DISSABOR.  NÃO
CONFIGURAÇÃO  DO  DEVER  DE  INDENIZAR.
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  Para  que  se  reconheça  o
cabimento da indenização, mostra-se necessária a constatação
da conduta antijurídica que gere dano, bem como o nexo de
causalidade  entre  a  conduta  e  o  dano.  "A  interrupção  no
serviço de telefonia caracteriza,  via de regra, mero dissabor,
não ensejando indenização por danos morais." (STJ, AgRg no
Ag  1170293)  -  Embora  não  se  negue  os  possíveis
transtornos sofridos por aquele que se vê frustrado com o
serviço  contratado,  conclui-se  que  a  eventual
impossibilidade  de  efetuar  e  receber  chamadas  não
configura ofensa anormal à personalidade com o condão
de caracterizar  dano  moral  indenizável,  por  se  tratar  de
mero dissabor. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00008054920148150751,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em
17-11-2015). [Grifos e destaques acrescidos].

Nesse cenário, não se verifica o dano, pressuposto necessário
à percepção de indenização, pois a simples irritação ou aborrecimento não
devem  ser  compensados  pecuniariamente,  sob  pena  de  banalização  do
instituto. 

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO,
mantendo-se inalterados os termos da sentença de primeiro grau.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides. Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  o  Dr.  Carlos  Antônio
Sarmento (Relator),  Juiz convocado para substituir  o Des. José Aurélio da
Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a
Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 27 de setembro de 2016.

            Juiz Carlos Antonio Sarmento 

                     Relator Convocado
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